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Uma língua pode tornarse pluricêntrica quan
do é constituída por variedades geográficas 

distintas, faladas em diferentes países em que a 
língua é oficial. Muitas vezes, esta difusão interna
cional das línguas resulta de processos de coloni
zação e descolonização que levaram à expansão 
intercontinental da língua, muito para além do seu 
território original. Por isso, muitas línguas poten
cialmente pluricêntricas da atualidade são línguas 
de origem europeia que foram difundidas por todo 
o mundo durante os últimos cinco séculos, como o 
espanhol, o francês, o inglês e o português. Outras 
vezes, pode deverse à subdivisão mais ou menos 
recente da comunidade de falantes por dois ou 
mais países diferentes, mas sempre contíguos, co
mo é o caso do alemão, língua oficial em oito paí
ses europeus. Uma situação idêntica verificase 
com muitas línguas regionais que, no entanto, não 
têm sido encaradas como potencialmente pluri
cêntricas. Por exemplo, no extremo nordeste de 
Portugal é falada uma variedade da língua asturo
leonesa (Ferreira et al., 1996: 497) que a legislação 
e o atual discurso científico português identificam 
como uma língua diferente designada mirandês 
(Lei 7/99; Raposo et al., 2013: 120).

Pelo menos no caso das línguas, como o portu
guês, que se difundiram pelo mundo num contex
to político e social de hegemonia europeia 
observase, em todos os países que as falam, a ten
dência mais ou menos acentuada para fazer per
durar a centralidade da norma da antiga 
metrópole colonial. Desta forma, as variedades 
dos países que foram colonizados tendem a ser en
caradas como formas menos corretas e/ou presti
giadas de utilizar as línguas originalmente 

europeias (Clyne, 1992: 459). Esta estigmatização 
das normas emergentes do Outro africano, ameri
cano ou asiático verificase tanto entre os falantes 
europeus como entre os próprios falantes extraeu
ropeus da língua.  Este é o principal obstáculo, qui
çá o único, à afirmação do pluricentrismo de 
línguas constituídas por variedades geográficas 
distintas, faladas em diferentes países em que a 
língua é oficial.

Atualmente, há dez centros oficiais que regu
lam o uso da língua portuguesa: Angola, Brasil, 
Cabo Verde, GuinéBissau, Guiné Equatorial, Ma
cau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e 
TimorLeste. Cada um deles constitui um centro 
legítimo de decisão acerca da norma e dos usos da 
língua, aprovando regulamentação de práticas lin
guísticas que se aplicam no seu território. Apesar 
disso, a normalização da língua portuguesa, atra
vés da produção de dicionários e gramáticas mais 
ou menos de acordo com as práticas efetivas da 
respetiva população, tem tido apenas dois centros, 
Portugal e Brasil.

Quando, há 200 anos, o Brasil se tornou inde
pendente, já a língua portuguesa falada no novo 
país apresentava especificidades que a distin
guiam do português de Portugal. Algumas dessas 
especificidades ficaram amplamente registadas na 
literatura portuguesa da segunda metade do séc. 
XIX, principalmente na obra de Camilo, na boca 
de “brasileiros” regressados a Portugal, como o ca
rioca barão do Rabaçal, n’ A Brasileira de Prazins 
(1882): “Mi pérdoe, amigo Prázins, você si casa 
com minina mágrita”. Desde então, o português do 
Brasil nunca deixou de estar presente, lido ou ou
vido, no quotidiano de muitos portugueses2. Com a 
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adoção unilateral portuguesa, em 1911, de uma nova 
ortografia, pela primeira vez oficial, encetase a 
afirmação formal da variedade brasileira do portu
guês. A partir dos anos 1970, a progressiva descri
ção desta variedade e a subsequente produção de 
todo o tipo de recursos e/ou materiais linguísticos, 
resultaram na plena legitimação do português do 
Brasil. 

Em Portugal, a gramática de Mira Mateus et al. 
(1983: 4551) foi a primeira a reconhecer uma nor
ma brasileira da língua, designandoa “português 
brasileiro”, num subcapítulo dedicado à sua des
crição. No ano seguinte, a gramática lusobrasilei
ra de Cunha & Cintra (1984: 2123) tem 
um subcapítulo dedicado aos “dialetos 
brasileiros”, que trata das “variedades 
regionais” da língua portuguesa no 
Brasil, sem alusão a uma norma ou va
riedade nacional. Duas décadas depois, 
a TLEBS (2004) define a “variedade 
brasileira” como português falado no 
Brasil. Por fim, a mais recente gramáti
ca Paiva Raposo et al. (2013: 145154) 
dedica um capítulo ao “português do 
Brasil”. Na linguagem corrente informal e espon
tânea, os portugueses parecem preferir simples
mente “brasileiro” para designar a forma como os 
brasileiros falam português.

Em meados da década de 1980, iniciaramse os 
estudos de análise e descrição do português de An
gola e do português de Moçambique, cuja forma
ção se terá iniciado três décadas antes. Já o 
português de São Tomé e Príncipe, apesar da sua 
génese em finais do século XIX, só no século XXI 
começou a ser codificado. Nos restantes países de 
língua oficial portuguesa, tal como na região chi
nesa de Macau, a emergência de normas autócto
nes do português poderá ser mais problemática 
pelo facto de, em todos eles, o português não ser a 

língua mais falada, nem como língua materna nem 
como língua veicular. O caso mais extremo é o da 
Guiné Equatorial onde não há uma comunidade 
autóctone de falantes de português. Nos cinco paí
ses africanos de língua oficial portuguesa em que o 
português é utilizado, a norma de referência é o 
português de Portugal.

Na gramaticologia portuguesa, o reconheci
mento de variedades africanas também é recente e 
diferenciado. Em Mira Mateus et al. (1983), há 
apenas referências ao “português falado em Áfri
ca” (idem: 28) e ao “português, tal como se tem de
senvolvido em África” (idem: 35).  Cunha & Cintra 

(1984: 2324) dedicam algumas linhas 
às “variedades nãocrioulas do por
tuguês” de Angola, Cabo Verde, Gui
néBissau, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe, entre outras, no fim do subca
pítulo dedicado aos crioulos de base le
xical portuguesa. Na TLEBS (2004), a 
terceira e última entrada relativa às va
riedades do português são as “varieda
des africanas”, isto é, o português falado 
em África, em particular, o português de 

Luanda e o português de Moçambique. Na gramáti
ca de Paiva Raposo et al. (2013: 157178), o capítulo 
dedicado ao português em África trata do “portu
guês de Angola” e do “português de Moçambique”. 
Para designar a forma como os negros falam portu
guês, os portugueses criaram a palavra pejorativa 
“pretoguês”, um aparente parónimo da palavra 
"português" tal como seria dita por negros. Na gra
mática de RioTorto et al. (2013: 526), pretoguês é 
apresentado como exemplo do muito frequente pa
drão de cruzamento vocabular em que existe seme
lhança fónica entre as bases. Já o escritor 
lusomoçambicano Luís Carlos Patraquim definiu 
pretoguês como “trocadilho aglutinando parolice e 
arrogância imperiais” (Patraquim, 2004) e o dicio
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narista F.V. Peixoto da Fonseca, escrevendo sobre 
neologia, deu o exemplo de pretoguês como palavra 
que “se costuma dizer (mas não escrever!)” (Fonse
ca, 1997). Talvez por isso, a palavra parece nunca ter 
sido dicionarizada. Com efeito, pretoguês não faz 
parte da nomenclatura dos prestigiados e/ou popu
lares dicionários Aulete (1881), Moreno (1954), Au
rélio (1986), Editora (1999), Academia das Ciências 
de Lisboa (2001), Houaiss (2003) e Infopédia 
(2021), apesar de uma busca no Google revelar al
gumas centenas de resultados, que incluem notícias 
de jornal, blogues, artigos em revistas científicas e 
teses de doutoramento publicados entre os anos 
1960 e a atualidade  será efetivamente uma palavra 
que é dita, mas não é escrita.

Também a designação portuguesa da norma 
falada em Portugal não é consensual. Em Cunha & 
Cintra (1984: 1019) é reiterada a proposta de Cin
tra (1971) segundo a qual o “português europeu” in
clui os dialetos portugueses e galegos do 
galegoportuguês. Mira Mateus et al. (1983)  reto
ma o termo “português europeu” no contexto da 
variação dialetal galegoportuguesa (idem: 43), 
mas não inclui nele os dialetos galegos (idem: 41). 
Esta ambiguidade é resolvida pela TLEBS (2004) 
que define o português europeu como o “Portu
guês falado em Portugal continental e nos arquipé
lagos da Madeira e dos Açores, dividido 
dialetalmente em dois grandes grupos (setentrio
nal e centromeridional) e aceitando a variedade 
de Lisboa como língua padrão”. Posteriormente, a 
gramática de Paiva Raposo et al. (2013) rejeita o 
termo português europeu uma vez que “o galego, 
na atualidade, nem do ponto de vista linguístico, 
nem do ponto de vista institucional se justifica que 
continue a ser considerado como um dialeto do 
português (idem: 89). Assim, afirma que a de
signação correta é “português de Portugal”, fazen
do o paralelo com português do Brasil, português 

de Angola e português de Moçambique (idem: 85). 
Curiosamente, o capítulo que trata desta matéria 
intitulase “Variedades dialetais do português eu
ropeu” (idem: 85120). “Português de Portugal” 
parece também ser a opção dos portugueses no 
discurso oral espontâneo e é também a opção ado
tada neste texto.

Considerar, numa perspetiva pluricêntrica, que 
o português de Angola, do Brasil, de Moçambique, 
de Portugal e de São Tomé e Príncipe são normas 
distintas e legítimas que devem ser a referência nos 
sistemas educativos dos respetivos países tem mui
tas e variadas implicações em cada um dos países, 
na relação entre os países e na relação de todos eles 
com a língua portuguesa. No nosso país, o assumir 
do pluricentrismo encontra desafios únicos no con
texto do sistema mundial da língua. Por um lado, 
sendo o país de origem do português é aquele em 
que as normas extraeuropeias são potencialmente 
mais estigmatizadas, mais encaradas como formas 
incorretas ou impróprias de uso da língua, especial
mente em contextos formais. Por outro lado, é o 
país da CPLP em que é falada uma maior diversida
de de normas nacionais do português, por um 
maior número de residentes. Atualmente, cerca de 
2,5% da população portuguesa, constituída por bra
sileiros e lusobrasileiros, “fala brasileiro”, ou seja, é 
fluente em português do Brasil, a única outra norma 
da língua portuguesa plenamente legitimada e codi
ficada no seu país de origem. Esta presença tão sig
nificativa e por isso inédita da norma brasileira em 
Portugal, porém, tem revelado que nem todos os 
portugueses aceitam a utilização do português do 
Brasil em todos os contextos. Nos ensinos básico, 
secundário e superior há notícia de penalização de 
alunos e estudantes, tanto na avaliação interna oral 
e escrita como nas provas nacionais de avaliação 
externa, pelo facto de serem fluentes em português 
do Brasil.
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O único documento orientador do currículo da 
disciplina de Português ao longo da escolaridade 
obrigatória, as Aprendizagens Essenciais (2018), 
não é esclarecedor quanto à admissibilidade do 
português do Brasil nem quanto à obrigatoriedade 
do português de Portugal no sistema educativo 
português. Segundo as aprendizagens essenciais, 
no final do 3ºCEB, no domínio da gramática, os 
alunos devem ser capazes de “reconhecer traços da 
variação da língua portuguesa de natureza geográ
fica [7º ano], social [8º ano] e diacrónica [9º 
ano]”. Para tal, os professores devem promover es
tratégias que envolvam a “identificação de situa
ções de variação linguística em textos orais e 
escritos e comparação com o português pa
drão” (7º e 8º ano), pressupondo que existe um 
único português padrão, o de Portugal. É também 
só no 3ºCEB que são propostos textos literários de 
autores de outros países lusófonos, de leitura fa
cultativa: um do angolano José Eduardo Agualusa, 
no 7º ano, dois do moçambicano Mia Couto e um 
do brasileiro Jorge Amado, no 8º ano, e um de 
Machado de Assis e outro de Clarice Lispector, 
ambos brasileiros, no 9º ano. Nas aprendizagens 

essenciais do ensino secundário, há a única refe
rência (quase explícita) ao pluricentrismo da lín
gua portuguesa. No domínio da gramática, no final 
do 10º ano, os alunos devem ser capazes de “co
nhecer a origem, a evolução e a distribuição geo
gráfica do Português no mundo”.

Tal como no documento orientador do currícu
lo, nos critérios de classificação dos exames nacio
nais de Português, de acesso ao ensino superior em 
2020 (IAVE, 2020), nos fatores de desvalorização 
relativos à correção linguística, nada é dito sobre a 
norma de referência, nem sobre a obrigatoriedade 
do português de Portugal nem sobre a penalização 
de outras normas nacionais do português.

Dirseia, em síntese, que o sistema educativo 
português, através das aulas de Português, é sensí
vel à difusão internacional e consequente variação 
geográfica da língua portuguesa, ao pluricentrismo 
da língua no mundo, mas é muito ambíguo relati
vamente à obrigatoriedade duma variedade e/ou 
admissibilidade de outras, ao pluricentrismo da 
língua no discurso oral e escrito dos alunos das es
colas portuguesas. 
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